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2.ª série, n.º 119, de 22 de junho de 2015, para recrutamento de tra-
balhadores médicos com vista à celebração de contrato individual de 
trabalho por tempo indeterminado, para o preenchimento de 1 posto de 
trabalho da Carreira Médica da área de Neuroradiologia, procedente do 
Despacho n.º 5952 -A/2015, Diário da República, n.º 106, de 2 de junho 
de 2015, ficou deserto por inexistência de candidatos.

9 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde do Algarve, I. P., Dr. João Manoel da 
Silva Moura dos Reis.

208832819 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso (extrato) n.º 8700/2015
Em cumprimento do disposto nos artigos 22.º e 23.º da Portaria 

n.º 250/2014, de 28 de novembro, e para conhecimento dos interes-
sados, torna -se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao 
procedimento concursal para 96 (noventa e seis) postos de trabalho na 
categoria de enfermeiro, da carreira especial de enfermagem, do mapa de 
pessoal do Centro Hospitalar do Oeste, aberto pelo Aviso n.º 7314/2015, 
publicado do Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 2 de julho de 
2015. Após publicação do presente aviso no Diário da República, a 
mencionada lista será afixada no placard do Serviço de Gestão de Re-
cursos Humanos do Centro Hospitalar do Oeste (Hospital das Caldas da 
Rainha, Hospital de Peniche e Hospital de Torres Vedras) e publicitada na 
página eletrónica deste Centro Hospitalar em www.choeste.min -saude.pt.

Os Candidatos ficam notificados para querendo, no prazo de 10 dias úteis, 
a contar da presente publicação no Diário da República, se pronunciarem.

As alegações a apresentar pelos candidatos e a deliberação a pro-
ferir sobre as mesmas, pelo júri, têm obrigatoriamente por suporte o 
formulário, para o efeito, publicado no site deste Centro Hospitalar 
www.choeste.min -saude.pt.

Realizada a audiência escrita, o júri apreciará as questões suscitadas 
no prazo de 10 dias úteis, ou 20 dias úteis se o número for superior a 
100 e notificará os candidatos excluídos por aviso a publicar na 2.ª série 
do Diário da República, afixação no placard do Serviço de Gestão de 
Recursos Humanos e publicação no site.

29 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208832827 

 Direção-Geral da Saúde

Despacho (extrato) n.º 8815/2015
Por despacho do Diretor -Geral da Saúde, de 20 de julho de 2015, foi 

aprovado o Programa Nacional de Saúde Escolar 2015 e revogado o 
Despacho n.º 12045/2006, do Alto -Comissário da Saúde, de 9 de maio, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 7 de junho.

27 de julho de 2015. — O Diretor -Geral da Saúde, Francisco George.
208830129 

 Hospital Dr. Francisco Zagalo

Declaração de retificação n.º 672/2015
No Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25.05.2015, deliberação 

n.º 922/2015, onde se lê «Por deliberação de 18 e 19.03.2014…» deve 
ler -se «Por deliberação de 18 e 19.03.2015…».

28.07.2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Luís Vaz.
208828859 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 8701/2015

Procedimento concursal comum, para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, com vista ao 
preenchimento de 4 postos de trabalho na carreira e categoria 
de Assistente Operacional do mapa de pessoal do Instituto de 
Oftalmologia Dr. Gama Pinto.
1 — Nos termos das disposições conjugadas do artigo 30.º e da alí-

nea b) do n.º 1 do artigo 31.º do anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, 

atento o disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83A/2009 de 22 de janeiro, 
e dado não existir reserva de recrutamento junto da Direção -Geral da 
Administração e do Emprego Público, torna -se público que, por Delibe-
ração do Conselho de Administração de 19 de junho de 2015 e no uso de 
competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público, por tempo indeterminado, para o preenchimento 
de 4 postos de trabalho, previstos e não ocupados, do mapa de pessoal 
do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, na carreira e categoria de 
assistente operacional.

2 — Legislação aplicável: Ao presente procedimento é aplicável a 
tramitação prevista no artigo 37.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, regulamentado pela Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, de 06 de 
abril, Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo.

4 — Local de trabalho: Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pin-
to — Travessa Larga, 2  -1169 — 019 Lisboa.

5 — Caraterização geral dos postos de trabalho: Funções de natureza 
executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas 
gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução 
de tarefas de apoio complementares, indispensáveis ao funcionamento 
dos órgãos ou serviços, podendo comportar esforço físico. Responsabi-
lidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, 
procedendo, quando necessário à manutenção e reparação dos mesmos. 
As referidas funções enquadram -se no grau 1 de complexidade funcional.

5.1 — Descrição de Tarefas:
No Âmbito dos cuidados aos utentes:
Proceder ao acompanhamento e transporte interno dos utentes;
Colaborar na satisfação das necessidades básicas e conforto aos utentes 

em ambulatório;
Colaborar nas tarefas de recolha de materiais para análise (serviço 

de mensageiro).

Na manutenção das condições de limpeza e higienização das ins-
talações:

Proceder à limpeza e desinfeção de materiais e equipamentos, nome-
adamente caixas de lentes, lâmpadas fenda, mesas de trabalho, camas, 
macas, material cirúrgico, em ambulatório, nas Consultas e serviço de 
Esterilização.

Lavagem, desinfeção e arrumação das unidades após alta dos utentes.

No âmbito de apoio logístico e administrativo:
Recolher e acondicionar roupas sujas, receção, arrumação e distribui-

ção de roupas lavadas nas diferentes unidades de cuidados;
Assegurar o serviço de mensageiro, transportando processos clínicos 

de utentes e/ou requisições várias;
Efetuar transporte de medicamentos, produtos de colheita para análise, 

materiais esterilizados e outros equipamentos.

6 — Requisitos gerais de admissão: São requisitos gerais de admissão 
os constantes no Artigo 17.º do anexo à Lei 35/2014, de 20 de junho.

Nos termos do n.º 3 do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 
de junho, o recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

6.1 — Nível habilitacional exigido: Titularidade do 9.º ano de esco-
laridade ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau 
de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 86.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não sendo admi-
tida a possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, idênti-
cos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedi-
mento, conforme disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

8 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

9 — Forma de apresentação de candidaturas: As candidaturas de-
verão ser formalizadas, obrigatoriamente, através do preenchimento 
de formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009 de 8 


